
TERMO DE REFERÊNCIA CONCURSO 2024

 

TERMO DE REFERÊNCIA
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DE AUDITOR DE
CONTROLE EXTERNO E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA – ÁREAS
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, ENGENHARIA E ÁREA COMUM.

 
 

Portaria nº 915/2023 (DOE TCE/PI nº 237/2023, p. 3)
Processo SEI nº 104069/2023

 

1. APRESENTAÇÃO

1.1. O presente Termo foi elaborado pela Comissão Organizadora para a realização de Concurso Público,
nomeada pela Portaria nº 915/2023, de 27 de dezembro de 2023, publicada no Diário Oficial Eletrônico nº
237/2023.

2. DO OBJETO

2.1. Contratação de serviços técnicos especializados de planejamento, organização e realização de concurso
público para provimento de 12 (doze) cargos de Auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas do
Estado do Piauí, bem como para formação de cadastro de reserva, consoante as condições estabelecidas no
presente Termo de Referência.
2.2. A disciplina básica do cargo, especialmente áreas de atuação, atribuições e requisitos de escolaridade,
está contida no Plano de Cargos dos Servidores do TCE/PI (Lei nº 5.673, de 1º de agosto de 2007), e nas
suas alterações.
2.3. O processo de seleção será composto da seguinte forma:
2.3.1. Para a área de Tecnologia da Informação, o concurso compreenderá avaliação de conhecimentos,
mediante aplicação de provas objetivas (conhecimentos básicos, específicos e especializados) de múltipla
escolha (com cinco alternativas cada questão) e discursivas de conhecimentos especializados (parecer e duas
questões discursivas).
2.3.2. Para as áreas de Engenharia e Área Comum, o concurso compreenderá avaliação de conhecimentos,
mediante aplicação de provas objetivas (conhecimentos básicos, específicos e especializados) de múltipla
escolha (com cinco alternativas cada questão) e discursivas de conhecimentos específicos e especializados
(parecer e duas questões discursivas).
2.4. As provas objetivas e as provas discursivas serão de caráter eliminatório e classificatório.
2.5. As provas serão realizadas no Município de Teresina (PI), em único dia, em dois turnos, nos períodos
matutino e vespertino, preferencialmente de domingo a sexta-feira, na hora oficial de Brasília (DF),
conforme tema nº 386 de repercussão geral e da Lei estadual n° 6.478, de 24 de janeiro de 2014.

 

Gab. Cons. Subst. Jaylson Fabianh Lopes Campelo
Chefia do Gab. do Cons. Substito Jaylson Fabianh Lopes
Campelo
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3. DO CARGO, DAS VAGAS, DAS ATRIBUIÇÕES E DO VENCIMENTO BÁSICO

 
3.1. As vagas serão distribuídas da seguinte forma:
 

Quadro 1 – Distribuição das Vagas.

Cargo Carreira Área Escolaridade Total de Vagas

Auditor de Controle
Externo

Controle Externo Específica de Tecnologia da
Informação – Infraestrutura e
Segurança

Nível Superior 2

Auditor de Controle
Externo

Controle Externo Específica de Tecnologia da
Informação – Sistemas,
Engenharia de Dados e
Ciência de Dados

Nível Superior 4

Auditor de Controle
Externo

Controle Externo Específica de Engenharia Nível Superior 4

Auditor de Controle
Externo

Controle Externo Específica de Área Comum Nível Superior 2

 
3.2. O Cadastro de Reserva para a área de Tecnologia da informação será de 30 vagas; para a área de
Engenharia de 20 vagas e, demais áreas, de 10 vagas, excluindo-se os demais excedentes.

3.3. Haverá reserva de vagas:

3.3.1. 15% (quinze por cento) para pessoas com deficiência, na forma do art. 6º, § 2º, do Estatuto Estatuto
dos Servidores do Estado do Piauí – Lei Complementar nº 13, de 3 de janeiro de 1994.

3.3.2. 25 % (vinte e cinco por cento) para candidatos negros e/ou pardos, conforme Lei estadual nº 7.626, de
11 de novembro de 2021).

3.4. Os requisitos de escolaridade e as atribuições dos cargos são estabelecidos no Plano de Cargos do TCE-
PI (Lei nº 5.673/2007) da seguinte forma:

 
Quadro 2 – Atribuições das especialidades.

Cargo Carreira Especialidade Requisitos de
Escolaridade

Atribuições

Auditor de
Controle
Externo

Controle
Externo

Tecnologia da
Informação –

Infraestrutura e
Segurança

Diploma de
conclusão de curso
superior na área de

Tecnologia da
Informação

O desempenho de todas as atividades de caráter
técnico de nível superior relativas ao exercício
das competências constitucionais e legais a
cargo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí,
abrangendo a coordenação e execução
qualificada de serviços de controle externo, com
a realização de inspeções e auditorias, emissão
de relatórios, pareceres, instrução de processos,
análises, elaboração de estudos, pesquisas,
assessoria especializada e demais atividades
administrativas na área de sua competência.
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Auditor de
Controle
Externo

Controle
Externo

Tecnologia da
Informação –

Sistemas, Engenharia
de Dados e Ciência

de Dados

Diploma de
conclusão de curso
superior na área de

Tecnologia da
Informação

O desempenho de todas as atividades de caráter
técnico de nível superior relativas ao exercício
das competências constitucionais e legais a
cargo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí,
abrangendo a coordenação e execução
qualificada de serviços de controle externo, com
a realização de inspeções e auditorias, emissão
de relatórios, pareceres, instrução de processos,
análises, elaboração de estudos, pesquisas,
assessoria especializada e demais atividades
administrativas na área de sua competência.

Auditor de
Controle
Externo

Controle
Externo

Engenharia Diploma de
conclusão de curso

superior de
Engenharia e

inscrição nos órgãos
reguladores do

exercício da
profissão

O desempenho de todas as atividades de caráter
técnico de nível superior relativas ao exercício
das competências constitucionais e legais a
cargo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí,
abrangendo a coordenação e execução
qualificada de serviços de controle externo, com
a realização de inspeções e auditorias, emissão
de relatórios, pareceres, instrução de processos,
análises, elaboração de estudos, pesquisas,
assessoria especializada e demais atividades
administrativas na área de sua competência

Auditor de
Controle
Externo

Controle
Externo

Área Comum Diploma de
conclusão de curso

superior de qualquer
área de formação

O desempenho de todas as atividades de caráter
técnico de nível superior relativas ao exercício
das competências constitucionais e legais a
cargo do Tribunal de Contas do Estado do Piauí,
abrangendo a coordenação e execução
qualificada de serviços de controle externo, com
a realização de inspeções e auditorias, emissão
de relatórios, pareceres, instrução de processos,
análises, elaboração de estudos, pesquisas,
assessoria especializada e demais atividades
administrativas na área de sua competência.

Cargo Carreira Especialidade Requisitos de
Escolaridade

Atribuições

 

3.5. Devem ser comprovados no ato da posse o Diploma ou Certificado de curso de Graduação, devidamente
reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) e inscrição no Conselho Regional competente para os
cargos de Auditor de Controle Externo da área de Engenharia.

3.6. O regime jurídico de trabalho é o estatutário e a jornada de trabalho semanal será de 30 (trinta) horas
semanais.

3.7. O vencimento do cargo inicial da carreira de Auditor de Controle Externo é estabelecido Lei estadual nº
7.839, de 1º de julho de 2022, no seguinte valor:
 

Quadro 3 – Vencimento básico.

Cargo Carreira Especialidade Vencimento Básico – Classe I
(1)

Auditor de Controle Externo Controle Externo Tecnologia da Informação,
Engenharia, Área Comum

 
R$ 16.643,84
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4. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente via Internet, devendo o candidato preencher a ficha de
solicitação de inscrição online e assinalar a especialidade para a qual deseja concorrer.

4.2. O recolhimento da taxa de inscrição será de responsabilidade da contratada e deverá ser realizado
mediante pagamento de Guia de Recolhimento, sendo os valores depositados diretamente em Conta do
Tribunal de Contas do Estado.

4.3. Haverá isenção da taxa de inscrição do concurso nas seguintes hipóteses:

i) Lei estadual nº 5.397, de 29 de junho de 2004, que determina a isenção de taxas/tarifas e outras despesas
oriundas de inscrição para concursos públicos estaduais e vestibular da FUESPI a doador de sangue
cadastrado em órgão competente;

ii) Lei estadual nº 5.268, de 10 de dezembro de 2002, que dispõe sobre isenção de pagamento de taxa de
inscrição em concurso público da administração direta, indireta e fundacional do Estado do Piauí a doadores
de sangue;

iii) Lei estadual nº 5.953, de 17 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a isenção de pagamento da taxa de
inscrição em concursos públicos estaduais para desempregados e concede desconto às pessoas de baixa
renda;

iv) Lei estadual nº 6.882, de 26 de agosto de 2016, que dispõe sobre a isenção no pagamento de taxas de
inscrição em concursos públicos no âmbito do Estado do Piauí, para os eleitores convocados e nomeados,
que efetivamente trabalharem como mesários e colaboradores nas eleições político-partidárias, em plebiscitos
e referendos realizados pela Justiça Eleitoral do Piauí, em dá outras providências.

4.4. O valor da taxa de inscrição para os cargos de Auditor de Controle Externo será de, no mínimo, R$
150,00 (cento e cinquenta reais).

 

5. DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO
 

5.1. O concurso compreenderá avaliação de conhecimentos, mediante aplicação de provas objetivas e provas
discursivas, para os cargos de Auditor de Controle Externo – áreas de Tecnologia da Informação, Engenharia
e área Comum.

5.2. Provas Objetivas.

5.2.1. As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, serão constituídas de 100 questões de
múltipla escolha (com cinco alternativas cada questão), abrangendo 30 (trinta) questões de conhecimentos
básicos e 35 (trinta e cinco) questões de conhecimentos específicos e 35 (trinta e cinco) questões de
conhecimentos especializados a serem definidos no edital de abertura.

5.3. Provas Discursivas.

5.3.1. As provas discursivas para as áreas de Engenharia e Comum, de caráter eliminatório e classificatório,
será constituída por 1 (um) parecer técnico e 2 (duas) questões discursivas, tendo por objeto conhecimentos
específicos e especializados, a serem definidos no edital de abertura.

5.3.2. A prova discursiva para a área de Tecnologia da Informação, de caráter eliminatório e classificatório,
será constituída por 1 (um) parecer técnico e 2 (duas) questões discursivas, tendo por objeto apenas
conhecimentos especializados, a serem definidos no edital de abertura.

5.4. As informações sobre as fases do concurso estão sintetizadas no quadro a seguir:
 

Quadro 4 – Distribuição das questões e seus pesos.

Cargo Prova Área de Conhecimento Número de Questões Peso
C. Básicos 30 1
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Auditor de Controle
Externo – Áreas de
Engenharia e Comum

Objetiva C. Específicos 35 2

C. Especializados 35 3

Discurssiva

C. Específicos e
Especializados (Parecer)

1 100

Específicos e
Especializados (Questões)

2 50*

Nota * 50 pontos cada questão

Quadro 5 – Distribuição das questões e seus pesos.

Cargo Prova Área de Conhecimento Número de Questões Peso

Auditor de Controle
Externo – Área de
Tecnologia da
Informação: (i)
Infraestrutura e Segurança
e (ii) Sistemas,
Engenharia de Dados e
Ciência de Dados

Objetiva

C. Básicos 30 1

C. Específicos 35 2

C. Especializados 35 3

Discurssiva

C. Especializados (Parecer) 1 100

C. Especializados
(Questões)

2 50*

Nota * 50 pontos cada questão

 

6. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

6.1. Para o Cargo de Auditor de Controle Externo – Área de Tecnologia da Informação

6.1.1. Conhecimentos Básicos

6.1.1.1. Língua Portuguesa:
Domínio da ortografia oficial. Emprego da acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação.
Emprego do sinal indicativo de crase. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de
tratamento e colocação. Domínio dos mecanismos de coesão textual. Emprego de tempos e modos
verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Morfossintaxe.
Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Compreensão e interpretação
de textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Figuras de linguagem.
Discurso direto, indireto e indireto livre. Adequação da linguagem ao tipo de documento. Os modos
de organização discursiva: a descrição, a narração, a exposição informativa e a exposição
argumentativa. A linguagem e a lógica. As estruturas linguísticas no processo de construção de
mensagens adequadas. A pragmática na linguagem: o significado contextual.

6.1.1.2. Língua Inglesa:
Estratégias de leitura em língua inglesa: compreensão de tipos textuais diversos; reconhecimento de
informações específicas; capacidade de análise e síntese; inferência e predição; reconhecimento de
organização semântica e discursiva; uso de palavras mais frequentes, sinonímia e antonímia;
coerência e coesão; funções retóricas; percepção de metáfora e metonímia. 2 Aspectos sintático e
gramaticais relevantes à compreensão de texto: artigos definidos e indefinidos; tempos e modos
verbais; uso de preposições, conjunções e pronomes e modais; comparação; concordância nominal e
verbal; formação e classe de palavras; expressões idiomáticas; relações de subordinação e
coordenação; voz passiva, discurso direto e indireto.
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6.1.1.3. Legislação Aplicável ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí:
Constituição do Estado do Piauí. Lei Orgânica do TCE/PI – Lei estadual nº 5.888, de 19 de agosto de
2009, e suas alterações). Regimento Interno do TCE/PI. Estaatuto dos Servidores Públicos do Estado
do Piauí (Lei Complementar Estadual nº 13, de 3 de janeiro de 1994, e suas alterações). Legislação
Previdenciária do Estado do Piauí. Código de Ética dos Servidores do TCE/PI (Resolução TCE/PI nº
39, de 15 de dezembro de 2022).

6.1.2. Conhecimentos Específicos

6.1.2.1. Administração Financeira e Orçamentária:
Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução conceitual do orçamento público.
Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da
Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas
parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos
de programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo,
Anexos de Metas Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho.
Classificações orçamentárias. Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática,
pela natureza e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO).
Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes e classificações
adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: elaboração da
proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e financeira:
estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e
mecanismos retificadores do orçamento. Lei Complementar nº 101/2000. Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários, 10ª edição.

6.1.2.2. Auditoria Governamental:
Conceito, evolução. Auditoria interna e externa. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público –
NBASP. NBASP 100 – Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público. NBASP 300 –
Princípios de Auditoria Operacional. NBASP 3000 – Norma para Auditoria Operacional. NBASP 400
– Princípio de Auditoria de Conformidade. NBASP 4000 – Norma para Auditoria de Conformidade.
NBASP 9020 – Avaliação de Políticas Públicas.

6.1.2.3. Controle Externo da Administração Pública:
Conceito, tipos e formas de controle. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle
pelos tribunais de contas. Controle administrativo. Sistemas de controle jurisdicional da
administração pública: contencioso administrativo e sistema da jurisdição una. Controle jurisdicional
da administração pública no direito brasileiro. Controle da atividade financeira do Estado: espécies e
sistemas. Tribunais de Contas: funções, natureza jurídica e eficácia das decisões. Tribunal de Contas
da União (TCU), dos Estados e do Distrito Federal e suas atribuições. Tribunal de Contas do Estado
do Piauí: natureza, competência e jurisdição. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público –
NBASP. NBASP 1 - Independência e Eficácia da Auditoria Governamental (Declaração de Lima).
NBASP 10 – Independência dos Tribunais de Contas (Declaração do México). NBASP 12 - Valor e
Benefício dos Tribunais de Contas. NBASP 20 – Transparência e Accountability.

6.1.2.4. Noções de Direito Administrativo:
Estado, governo e Administração Pública. Conceitos. Elementos. Direito administrativo. Conceito.
Objeto. Fontes. Ato administrativo. Agentes públicos. Poderes da Administração Pública. Regime
jurídico-administrativo. Conceito. Princípios expressos e implícitos da Administração Pública.
Responsabilidade civil do Estado. Serviços públicos. Lei Federal nº 11.079/2004 (Lei das PPP). Lei
Federal nº 8.987/1995 (Regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos).
Organização administrativa. Centralização, descentralização, concentração e desconcentração.
Administração direta e indireta. Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia
mista. Entidades paraestatais e terceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio,
organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. Legislação pertinente. Lei
Federal nº 9.637/1998 (Organizações Sociais). Lei Federal nº 9.790/1999 (Lei das Oscip). Lei Federal
nº 13.019/2014 (Regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da

Termo de Referência 0167981         SEI 104069/2023 / pg. 6



sociedade civil). Processo administrativo. Lei nº 9.784/1999 (Lei do processo administrativo federal).
Licitações e contratos administrativos. Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos). Decreto nº 11.462/2023 (regulamenta o Sistema de Registro de Preços da NLLC).
Improbidade Administrativa. Controle da Administração Pública. Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito brasileiro). Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais - LGPD). Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). Lei Federal nº
13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade).

6.1.2.5. Noções de Direito Constitucional:
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Princípios fundamentais. Aplicabilidade das
normas constitucionais. Normas de eficácia plena, contida e limitada. Normas programáticas. Direitos
e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. Organização político-administrativa do Estado.
Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal municípios e territórios. Administração
Pública. Disposições gerais, servidores públicos. Poder Executivo. Atribuições e responsabilidades do
Presidente da República. Poder Legislativo. Estrutura. Funcionamento e atribuições. Processo
legislativo. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Comissões parlamentares de inquérito.
Poder Judiciário. Disposições gerais. Funções essenciais à justiça. Sistema tributário nacional.
Disposições gerais. Da repartição das receitas tributárias. Finanças Públicas. Da ordem econômica e
financeira. Dos princípios gerais da atividade econômica. Da política urbana. Da ordem social.
Disposição geral. Da seguridade social. Da educação, cultura e desporto. Meio ambiente.

6.1.2.6. Análise de Dados:
Conceitos básicos de análise de dados. Organização e identificação de variáveis qualitativas e
quantitativas, nominais e ordinais, discretas e contínuas. Apresentação de dados, elaboração e
interpretação de gráficos, tabelas e mapas. Estatística básica. Métodos para sumarização e análise
exploratória de dados. Distribuição de frequências: absoluta, relativa e acumulada. Medidas de
posição: média, moda, mediana e quartis. Medidas de dispersão: amplitude, variância, desvio-padrão,
coeficiente de variação, amplitude interquartil. Diagrama boxplot. Detecção de outliers. Excel.
Conceitos básicos e funções. Criação de manipulação de tabelas dinâmicas. Uso de fórmulas.
Formatação condicional. Elaboração de gráficos. Ferramentas de Business Intelligence. Noções de
Power BI.

6.1.3. Conhecimentos Especializados - Infraestrutura e Segurança

6.1.3.1. Redes e Segurança de TI:
Telecomunicações, gestão de redes (switches, roteadores, firewalls, soluções wireless, load balance,
VPN etc); Topologias de redes de computadores; Modelo de referência OSI; Arquitetura e
características dos principais protocolos de rede TCP/IP; Endereçamento IP: IPv4. IPv6. Voz e vídeo
sobre IP; ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013. Sistemas de gestão da segurança da informação —
Requisitos. ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013 Código de prática para controles de segurança da
informação. Gestão de riscos de segurança da informação. ABNT NBR ISO/IEC 27005:2019 .
Segurança da informação: Confidencialidade, integridade, disponibilidade, autenticidade e não
repúdio. Políticas de segurança. Políticas de classificação da informação. Sistemas de gestão de
segurança da informação. Tratamento de incidentes de segurança da informação. Análise de
vulnerabilidade e código seguro.

6.1.3.2. Governança de TI:
Gestão estratégica. Planejamento estratégico de negócio. Planejamento estratégico de TI.
Alinhamento estratégico entre TI e negócio. Gerenciamento de projetos (PMBOK 6ª Edição).
Conceitos básicos, estrutura e objetivos. Projetos e a organização. Ciclo de vida de projeto e ciclo de
vida do produto. Processos, grupos de processos e áreas de conhecimento. Gerenciamento de serviços
(Biblioteca ITIL® versão 4). Conceitos básicos, estrutura e objetivos. Processos e funções de
estratégia, desenho, transição e operação de serviços. Governança de TI (Framework COBIT 2019).
Conceitos básicos, estrutura e objetivos. Requisitos da informação. Recursos de tecnologia da
informação. Domínios, processos e objetivos de controle. Qualidade de software (CMMI). Conceitos
básicos, estrutura e objetivos. Disciplinas e formas de representação. Níveis de capacidade e
maturidade. Processos e categorias de processos.
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6.1.3.3. Infraestrutura de TI:
Gestão servidores Windows e Linux; gestão de sistemas de armazenamento de dados e backup;
máquinas virtuais; servidores web e clusters; Devops; integração e entrega contínua (CI/CD);
computação em nuvem; containers; infraestrutura como código (IaC); monitoramento de serviços e
servidores; integração entre sistemas; serviços de mensageria; gestão de bancos de dados; tecnologia
e arquitetura de Datacenters.

6.1.4. Conhecimentos Especializados – Sistemas, Engenharia de Dados e Ciência de Dados

6.1.4.1. Ciência de Dados:
Exploração de dados: conceituação e características. Noções do modelo CRISP-DM. Técnicas e
tarefas de mineração de dados. Classificação. Regras de associação. Análise de agrupamentos
(clusterização). Detecção de anomalias. Modelagem preditiva. Conceitos de PLN: semântica vetorial,
redução de dimensionalidade, modelagem de tópicos latentes, classificação de textos, análise de
sentimentos, representações com n-gramas. Conceitos de ML: fontes de erro em modelos preditivos,
validação e avaliação de modelos preditivos, underfitting, overfitting e técnicas de regularização,
otimização de hiperparâmetros, separabilidade de dados, redução da dimensionalidade, comitês.
Regressão linear, regressão logística, árvores de decisão, floresta aleatória, naive bayes, máquina de
vetor de suporte (SVM), k-means, noções de redes neurais. Linguagem Python: sintaxe, variáveis,
tipos de dados e estruturas de controle de fluxoe módulos. Estruturas de dados, funções e arquivos.
Bibliotecas: NLTK, Tensor Flow, Pandas, Numpy, Arrow, Sklearn, Scipy, Matplotlib, Seaborn.

6.1.4.2. Governança de TI:
Gestão estratégica. Planejamento estratégico de negócio. Planejamento estratégico de TI.
Alinhamento estratégico entre TI e negócio. Gerenciamento de projetos (PMBOK 6ª Edição).
Conceitos básicos, estrutura e objetivos. Projetos e a organização. Ciclo de vida de projeto e ciclo de
vida do produto. Processos, grupos de processos e áreas de conhecimento. Gerenciamento de serviços
(Biblioteca ITIL® versão 4). Conceitos básicos, estrutura e objetivos. Processos e funções de
estratégia, desenho, transição e operação de serviços. Governança de TI (Framework COBIT 2019).
Conceitos básicos, estrutura e objetivos. Requisitos da informação. Recursos de tecnologia da
informação. Domínios, processos e objetivos de controle. Qualidade de software (CMMI). Conceitos
básicos, estrutura e objetivos. Disciplinas e formas de representação. Níveis de capacidade e
maturidade. Processos e categorias de processos.

6.1.4.3. Engenharia de Dados:
Sistemas gerenciadores de bancos de dados: conceitos básicos, armazenamento físico de dados,
indexação e hashing, processamento de consultas, gerenciamento de transações, controle de
concorrência, recuperação de falhas, segurança, administração de bancos de dados SQL Server e
Postgres. Modelo relacional, linguagem SQL, linguagem Transact-SQL, linguagem PL/pgSQL,
gatilhos, procedimentos armazenados, funções e visões, projeto de bancos de dados relacionais e
normalização, análise de desempenho e otimização de consultas. Outras tecnologias: Blockchain,
Bancos de dados baseados em grafos, Bancos de dados espaciais, Bancos de dados NoSQL. Business
Intelligence: geração de relatórios, data warehouse, data lake , processos de ETL e ELT, modelagem
multidimensional, OLAP. Conceitos básicos em Big Data, armazenamento de dados em nuvem,
frameworks para processamento paralelo e distribuído de dados (Apache Hadoop, Apache Spark e
Map-reduce), streaming de dados. Coleta e tratamento de dados, dados estruturados e não-
estruturados, dados abertos, manipulação de dados em formatos distintos (JSON, CSV, XML), web
scraping, noções de API RESTful, expressões regulares, extração de texto a partir de documentos,
técnicas para tratamento e limpeza de bases de dados (valores faltantes, outliers, valores errôneos,
redundância e desbalanceamento), técnicas para pré-processamento de dados (normalização,
transformação, discretização e codificação de variáveis categóricas).

6.1.4.4. Desenvolvimento de Sistemas:
Domínio no desenvolvimento de front-end, back-end e full stack: Linguagens de programação: Java,
JavaScript, Typescript, Python ,T-SQL (Procedural Language / Structured Query Language),
Tecnologias e práticas front-end web: HTML, CSS, Ajax, frameworks (Bootstrap, Angular), Padrões
de front-end: SPA e PWA, Tecnologias e frameworks backend: Hibernate, SpringBoot, NodeJS,
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Tecnologia de desenvolvimento móvel com Ionic. Fundamentos de autenticação Oauth e segurança
de código: Conceitos de gestão de identidades e acesso; autenticação e autorização,Single Sign-On
(SSO) e OAuth2, Criptografia e proteção de dados em trânsito e em repouso, SSL, Mtls, Assinatura e
certificação digital (ICP-Brasil), Gestão de segredos. Conceito de zero-trust security. Fundamentos de
Sistemas de Mensageria. Ferramentas RabbitMQ Kafka, ActiveMQ, e WebSphereMQ. Fundamentos
de monitoramento de aplicações e análise de desempenho: Análise de logs e conhecimento de
aplicações como logStash, Kibana. Domínio de uso de ambientes com sistemas em containers:
Containers. Engine (Docker). Orquestração (Kubernetes), Devops, integração e entrega contínua
(CI/CD). Conhecimento em: Scikit-learn, TensorFlow, PyTorch, NLTK, Matplotlib, Searborn,
NumPy, Pandas e Jupyter Notebook.

6.1.4.5. Engenharia de Software:
Conceitos básicos. Técnicas de elicitação de requisitos. Gerenciamento de requisitos. Especificação
de requisitos. Rastreabilidade de resquisitos Técnicas de documentação e validação de requisitos.
Prototipação. Engenharia de usabilidade. Conceitos básicos e aplicações. Critérios, recomendações e
guias de estilo. Análise de requisitos de usabilidade. Métodos para avaliação de usabilidade.
Engenharia de software. Ciclo de vida do software. Metodologias de desenvolvimento de software.
Processo unificado: disciplinas, fases, papéis e atividades. Metodologias ágeis. Métricas e estimativas
de software. Qualidade de software. Análise e projeto orientados a objetos. UML 2.5.1: visão geral,
modelos e diagramas. Padrões de projeto. Arquitetura em três camadas. Arquitetura orientada a
serviços. Estratégias de teste (caixa preta, caixa branca, etc.), testes de unidade, integração, sistema e
aceitação, automação de testes, Técnicas de geração de casos de teste, TDD, BDD. Análise por pontos
de função. Conceitos básicos e aplicações. Contagem em projetos de desenvolvimento: IFPUG e
Nesma. Contagem em projetos de manutenção: IFPUG, Nesma e uso de deflatores. Gerenciamento de
processos de negócio: Modelagem de processos, Técnicas de análise de processo, Desenho e
melhoria de processos, Integração de processos, Business Process Model and Notation (BPMN 2.0).

6.2. Para o Cargo de Auditor de Controle Externo – Área de Engenharia

6.2.1. Conhecimentos Básicos

6.2.1.1. Língua Portuguesa:
Domínio da ortografia oficial. Emprego da acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação.
Emprego do sinal indicativo de crase. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de
tratamento e colocação. Domínio dos mecanismos de coesão textual. Emprego de tempos e modos
verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Morfossintaxe.
Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Compreensão e interpretação
de textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Figuras de linguagem.
Discurso direto, indireto e indireto livre. Adequação da linguagem ao tipo de documento. Os modos
de organização discursiva: a descrição, a narração, a exposição informativa e a exposição
argumentativa. A linguagem e a lógica. As estruturas linguísticas no processo de construção de
mensagens adequadas. A pragmática na linguagem: o significado contextual.

6.2.1.2. Administração Pública:
Administração Pública do modelo racional-legal ao paradigma pós burocrático. Políticas públicas. O
ciclo das políticas públicas (construção de agenda, formulação da política, processo decisório,
implementação e avaliação). Descentralização e democracia. Participação, atores sociais e controle
social. Processos participativos: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre governo
e sociedade. Coprodução e gestão por resultados na produção de serviços públicos. Mudanças
institucionais. Conselhos, Organizações Sociais, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
(OSCIP), agência reguladora, agência executiva, consórcios públicos, parcerias público-privadas.
Governo eletrônico. Transparência da administração pública. Controle social e cidadania.
Accountability vertical e horizontal. Governabilidade e governança. Intermediação de interesses
(clientelismo, corporativismo e neocorporativismo). Referencial de governança pública: princípios,
práticas e perspectivas. Referencial Estratégico das Organizações. Modelos de análise de ambiente
interno e externo. Processo de formulação de Estratégia: negócio, missão, visão, valores, mapa
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estratégico. Ciclo de gestão estratégica em organizações (PDCA). Gestão de Pessoas por
Competências. Indicadores de desempenho: tipos de indicadores e variáveis componentes dos
indicadores. Gestão de riscos: modelos, processos, técnicas e boas práticas. Corrupção, ética,
integridade, correção e combate à fraude.

6.2.1.3. Legislação Aplicável ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí:
Constituição do Estado do Piauí. Lei Orgânica do TCE/PI – Lei estadual nº 5.888, de 19 de agosto de
2009, e suas alterações). Regimento Interno do TCE/PI. Estaatuto dos Servidores Públicos do Estado
do Piauí (Lei Complementar Estadual nº 13, de 3 de janeiro de 1994, e suas alterações). Legislação
Previdenciária do Estado do Piauí. Código de Ética dos Servidores do TCE/PI (Resolução TCE/PI nº
39, de 15 de dezembro de 2022).

6.2.2. Conhecimentos Específicos

6.2.2.1. Administração Financeira e Orçamentária:
Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução conceitual do orçamento público.
Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da
Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas
parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos
de programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo,
Anexos de Metas Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho.
Classificações orçamentárias. Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática,
pela natureza e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO).
Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes e classificações
adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: elaboração da
proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e financeira:
estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e
mecanismos retificadores do orçamento. Lei Complementar nº 101/2000. Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários, 10ª edição.

6.2.2.2. Auditoria Governamental:
Conceito, evolução. Auditoria interna e externa. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público –
NBASP. NBASP 100 – Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público. NBASP 300 –
Princípios de Auditoria Operacional. NBASP 3000 – Norma para Auditoria Operacional. NBASP 400
– Princípio de Auditoria de Conformidade. NBASP 4000 – Norma para Auditoria de Conformidade.
NBASP 9020 – Avaliação de Políticas Públicas.

6.2.2.3. Controle Externo da Administração Pública:
Conceito, tipos e formas de controle. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle
pelos tribunais de contas. Controle administrativo. Sistemas de controle jurisdicional da
administração pública: contencioso administrativo e sistema da jurisdição una. Controle jurisdicional
da administração pública no direito brasileiro. Controle da atividade financeira do Estado: espécies e
sistemas. Tribunais de Contas: funções, natureza jurídica e eficácia das decisões. Tribunal de Contas
da União (TCU), dos Estados e do Distrito Federal e suas atribuições. Tribunal de Contas do Estado
do Piauí: natureza, competência e jurisdição. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público –
NBASP. NBASP 1 - Independência e Eficácia da Auditoria Governamental (Declaração de Lima).
NBASP 10 – Independência dos Tribunais de Contas (Declaração do México). NBASP 12 - Valor e
Benefício dos Tribunais de Contas. NBASP 20 – Transparência e Accountability.

6.2.2.4. Noções de Direito Administrativo:
Estado, governo e Administração Pública. Conceitos. Elementos. Direito administrativo. Conceito.
Objeto. Fontes. Ato administrativo. Agentes públicos. Poderes da Administração Pública. Regime
jurídico-administrativo. Conceito. Princípios expressos e implícitos da Administração Pública.
Responsabilidade civil do Estado. Serviços públicos. Lei Federal nº 11.079/2004 (Lei das PPP). Lei
Federal nº 8.987/1995 (Regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos).
Organização administrativa. Centralização, descentralização, concentração e desconcentração.
Administração direta e indireta. Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia
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mista. Entidades paraestatais e terceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio,
organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. Legislação pertinente. Lei
Federal nº 9.637/1998 (Organizações Sociais). Lei Federal nº 9.790/1999 (Lei das Oscip). Lei Federal
nº 13.019/2014 (Regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da
sociedade civil). Processo administrativo. Lei nº 9.784/1999 (Lei do processo administrativo federal).
Licitações e contratos administrativos. Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos). Decreto nº 11.462/2023 (regulamenta o Sistema de Registro de Preços da NLLC).
Improbidade Administrativa. Controle da Administração Pública. Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito brasileiro). Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais - LGPD). Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). Lei Federal nº
13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade).

6.2.2.5. Noções de Direito Constitucional:
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Princípios fundamentais. Aplicabilidade das
normas constitucionais. Normas de eficácia plena, contida e limitada. Normas programáticas. Direitos
e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. Organização político-administrativa do Estado.
Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal municípios e territórios. Administração
Pública. Disposições gerais, servidores públicos. Poder Executivo. Atribuições e responsabilidades do
Presidente da República. Poder Legislativo. Estrutura. Funcionamento e atribuições. Processo
legislativo. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Comissões parlamentares de inquérito.
Poder Judiciário. Disposições gerais. Funções essenciais à justiça. Sistema tributário nacional.
Disposições gerais. Da repartição das receitas tributárias. Finanças Públicas. Da ordem econômica e
financeira. Dos princípios gerais da atividade econômica. Da política urbana. Da ordem social.
Disposição geral. Da seguridade social. Da educação, cultura e desporto. Meio ambiente.

6.2.3. Conhecimentos Especializados

6.2.3.1. Auditoria de Obras Rodoviárias:
Estudos geotécnicos (análise de relatório de sondagens). Projetos de obras rodoviárias: terraplanagem
(cálculo de volumes, métodos de compensação de carte e aterro), pavimentação (tipos e
dimensionamento de pavimentos rígidos e flexíveis), drenagem (tipos, dispositivos e funções,
cálculos hidrológicos e hidráulicos), meio- ambiente (tipos de impacto, licenciamento, avaliação e
controle dos impactos), sinalização (tipos e funções) e obras complementares (tipos e funções).
Projetos de obras de arte especiais e de obras de arte correntes (tipos, funções e dimensionamento).
Especificações de materiais: características físicas de aço, solos, rochas, aglomerantes, agregados,
ligantes e tintas. Principais ensaios técnicos: de solo, de materiais betuminosos e de agregados.
Especificações de serviços: terraplanagem (corte, aterros, bota-fora etc.); pavimentação: reforço do
subleito, sub-base, base, revestimento asfáltico e revestimento de concreto; drenagem e obras de arte
especiais; principais equipamentos utilizados. Sistema de Custos Rodoviários do DNIT (SICRO):
metodologia e conceitos, produtividade e equipamentos. Análise orçamentária: orçamento sintético e
analítico, composição de custos unitários, quantificação de materiais e serviços, cronogramas físico e
físico-financeiro, benefícios e despesas indiretas (BDI), custos diretos e indiretos, encargos sociais,
diagramas de GANTT, PERT CPM e NEOPERT, curva S, curva ABC de serviços e de insumos.
Acompanhamento de obras: apropriação de serviços. Construção: organização do canteiro de obras;
execução de serviços de terraplanagem, pavimentação, drenagem e sinalização. NR-18 - Condições
de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção. Principais impactos ambientais e
medidas mitigadoras de obras rodoviárias. Fiscalização: acompanhamento da aplicação de recurso
(medições, cálculos de reajustamento, emissão de fatura etc.), análise e interpretação de
documentação técnica (licitações, editais, contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos,
projetos, diário de obras etc.). Licitações. Controle de materiais: cimento, agregados, aditivos,
materiais betuminosos; controle de execução de obras e serviços. Conservação e manutenção de
rodovias, conforme normas do DNIT.

6.2.3.2. Auditoria de Obras de Edificações:
Projetos de obras civis: arquitetônicos; fundações – inclusive análise de sondagens; estruturais
(concreto armado e protendido; estruturas metálicas – edificações, torres, galpões e coberturas).
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Projetos especiais: ar-condicionado, exaustão/ventilação, elevadores. Especificações de materiais e
serviços. Análise orçamentária: orçamento sintético e analítico, composição de custos unitários,
quantificação de materiais e serviços, cronogramas físico e físico-financeiro, benefícios e despesas
indiretas (BDI), custos diretos e indiretos, encargos sociais, diagramas de GANTT, PERT CPM e
NEOPERT, curva S, curva ABC de serviços e de insumos. Construção: execução de fundações,
alvenaria, concreto, estruturas de concreto armado e protendido, estruturas metálicas (edificações,
torres, galpões e coberturas), impermeabilização, cobertura, esquadrias, pisos, revestimento,
instalações hidráulicas (abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem de chuvas),
instalações elétricas, pinturas. Resistência dos materiais e análise estrutural: deformações e análise de
tensões; flexão simples; flexão composta; torção; cisalhamento e flambagem; esforços em uma seção
(esforço normal, esforço cortante, torção e momento fletor); diagrama de esforços solicitantes;
estruturas isostáticas e hiperestáticas. Fiscalização: acompanhamento da aplicação de recursos
(medições, cálculos de reajustamento, emissão de fatura etc.), análise e interpretação de
documentação técnica (licitações, editais, contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos,
projetos, diário de obras etc.). Licitações. Controle de materiais (cimento, agregados, aditivos,
concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.), controle de execução de obras e
serviços. Acessibilidade em edificações e vias urbanas.

6.2.3.3. Auditoria de Obras Hídricas e Saneamento:
Principais estruturas hidráulicas (barragens, soleiras, órgãos extravasores, tomadas d’água, canais,
condutos sob pressão, túneis, bueiros): tipos; finalidade; seções típicas; pré-dimensionamento;
aspectos construtivos. Hidrostática, hidrodinâmica, escoamentos em superfície livre (canais) e em
conduto forçado. Máquinas hidráulicas e bombas. Cálculos hidrológicos (precipitação e vazão de
projeto, infiltração, evapotranspiração, medição de vazão e curva chave, propagação de cheias).
Política Nacional de Segurança de Barragens (Lei nº 12.334/10 e suas alterações). Aproveitamento
hidrelétrico: avaliação de potencial hidráulico; estruturas componentes; turbinas (tipos e aplicação) e
geradores; aspectos construtivos; vantagens e desvantagens em relação a outras formas de geração de
energia. Drenagem: conceito, finalidade, aspectos construtivos. Obras de saneamento: abastecimento
d’água – população, consumo e alcance do projeto, captação, adução, tratamento (ETA’s), recalque,
reservação, redes de distribuição; coleta, condução e tratamento de esgoto (ETE’s e seus principais
reatores de tratamento, níveis de tratamento, lagoas de estabilização, filtros biológicos, UASB, lodos
ativados, fossas sépticas, reatores de pós-tratamento de efluentes de fossas sépticas); obras de defesa
contra inundação e de macrodrenagem – reservatórios de cheias, bacias de detenção e retenção,
alargamento de calhas fluviais, canalização de cursos d’água, construção de diques marginais com
polders, reflorestamento da bacia hidrográfica; aspectos construtivos; operação e manutenção.
Medidas não estruturais e estruturais (intensivas e extensivas) de controle de cheias. Obras portuárias:
tipos de portos (genéricos e especializados); obras de implantação e de manutenção; principais
equipamentos de operação; estruturas de proteção e atracamento; canal de acesso; aspectos
construtivos; operação e manutenção. Lei dos Portos (Lei nº 12.815 e suas alterações). Serviços de
Limpeza Urbana (controle de vetores, acondicionamento, coleta, varrição, transporte e transbordo)
Tratamento e destinação final. Noções de epidemiologia e saneamento. Indicadores de controle e
vigilância do meio. Lei Federal nº 11.445/2017 (Federal do Saneamento Básico); e Lei Federal nº
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).
 

6.3. Para o Cargo de Auditor de Controle Externo – Área Comum

6.3.1. Conhecimentos Básicos

6.3.1.1. Língua Portuguesa:
Domínio da ortografia oficial. Emprego da acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação.
Emprego do sinal indicativo de crase. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de
tratamento e colocação. Domínio dos mecanismos de coesão textual. Emprego de tempos e modos
verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Morfossintaxe.
Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Compreensão e interpretação
de textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Figuras de linguagem.
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Discurso direto, indireto e indireto livre. Adequação da linguagem ao tipo de documento. Os modos
de organização discursiva: a descrição, a narração, a exposição informativa e a exposição
argumentativa. A linguagem e a lógica. As estruturas linguísticas no processo de construção de
mensagens adequadas. A pragmática na linguagem: o significado contextual.

6.3.1.2. Administração Pública:
Administração Pública do modelo racional-legal ao paradigma pós burocrático. Políticas públicas. O
ciclo das políticas públicas (construção de agenda, formulação da política, processo decisório,
implementação e avaliação). Descentralização e democracia. Participação, atores sociais e controle
social. Processos participativos: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre governo
e sociedade. Coprodução e gestão por resultados na produção de serviços públicos. Mudanças
institucionais. Conselhos, Organizações Sociais, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
(OSCIP), agência reguladora, agência executiva, consórcios públicos, parcerias público-privadas.
Governo eletrônico. Transparência da administração pública. Controle social e cidadania.
Accountability vertical e horizontal. Governabilidade e governança. Intermediação de interesses
(clientelismo, corporativismo e neocorporativismo). Referencial de governança pública: princípios,
práticas e perspectivas. Referencial Estratégico das Organizações. Modelos de análise de ambiente
interno e externo. Processo de formulação de Estratégia: negócio, missão, visão, valores, mapa
estratégico. Ciclo de gestão estratégica em organizações (PDCA). Gestão de Pessoas por
Competências. Indicadores de desempenho: tipos de indicadores e variáveis componentes dos
indicadores. Gestão de riscos: modelos, processos, técnicas e boas práticas. Corrupção, ética,
integridade, correção e combate à fraude.

6.3.1.3. Legislação Aplicável ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí:
Constituição do Estado do Piauí. Lei Orgânica do TCE/PI – Lei estadual nº 5.888, de 19 de agosto de
2009, e suas alterações). Regimento Interno do TCE/PI. Estaatuto dos Servidores Públicos do Estado
do Piauí (Lei Complementar Estadual nº 13, de 3 de janeiro de 1994, e suas alterações). Legislação
Previdenciária do Estado do Piauí. Código de Ética dos Servidores do TCE/PI (Resolução TCE/PI nº
39, de 15 de dezembro de 2022).

6.3.2. Conhecimentos Específicos

6.3.2.1. Administração Financeira e Orçamentária:
Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução conceitual do orçamento público.
Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da
Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas
parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos
de programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo,
Anexos de Metas Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho.
Classificações orçamentárias. Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática,
pela natureza e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO).
Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes e classificações
adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: elaboração da
proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e financeira:
estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e
mecanismos retificadores do orçamento. Lei Complementar nº 101/2000. Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários, 10ª edição.

6.3.2.2. Auditoria Governamental:
Conceito, evolução. Auditoria interna e externa. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público –
NBASP. NBASP 100 – Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público. NBASP 300 –
Princípios de Auditoria Operacional. NBASP 3000 – Norma para Auditoria Operacional. NBASP 400
– Princípio de Auditoria de Conformidade. NBASP 4000 – Norma para Auditoria de Conformidade.
NBASP 9020 – Avaliação de Políticas Públicas.

6.3.2.3. Controle Externo da Administração Pública:
Conceito, tipos e formas de controle. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle
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pelos tribunais de contas. Controle administrativo. Sistemas de controle jurisdicional da
administração pública: contencioso administrativo e sistema da jurisdição una. Controle jurisdicional
da administração pública no direito brasileiro. Controle da atividade financeira do Estado: espécies e
sistemas. Tribunais de Contas: funções, natureza jurídica e eficácia das decisões. Tribunal de Contas
da União (TCU), dos Estados e do Distrito Federal e suas atribuições. Tribunal de Contas do Estado
do Piauí: natureza, competência e jurisdição. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público –
NBASP. NBASP 1 - Independência e Eficácia da Auditoria Governamental (Declaração de Lima).
NBASP 10 – Independência dos Tribunais de Contas (Declaração do México). NBASP 12 - Valor e
Benefício dos Tribunais de Contas. NBASP 20 – Transparência e Accountability.

6.3.2.4. Noções de Direito Administrativo:
Estado, governo e Administração Pública. Conceitos. Elementos. Direito administrativo. Conceito.
Objeto. Fontes. Ato administrativo. Agentes públicos. Poderes da Administração Pública. Regime
jurídico-administrativo. Conceito. Princípios expressos e implícitos da Administração Pública.
Responsabilidade civil do Estado. Serviços públicos. Lei Federal nº 11.079/2004 (Lei das PPP). Lei
Federal nº 8.987/1995 (Regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos).
Organização administrativa. Centralização, descentralização, concentração e desconcentração.
Administração direta e indireta. Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia
mista. Entidades paraestatais e terceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio,
organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. Legislação pertinente. Lei
Federal nº 9.637/1998 (Organizações Sociais). Lei Federal nº 9.790/1999 (Lei das Oscip). Lei Federal
nº 13.019/2014 (Regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da
sociedade civil). Processo administrativo. Lei nº 9.784/1999 (Lei do processo administrativo federal).
Licitações e contratos administrativos. Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos). Decreto nº 11.462/2023 (regulamenta o Sistema de Registro de Preços da NLLC).
Improbidade Administrativa. Controle da Administração Pública. Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito brasileiro). Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais - LGPD). Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). Lei Federal nº
13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade).

6.3.2.5. Noções de Direito Constitucional:
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Princípios fundamentais. Aplicabilidade das
normas constitucionais. Normas de eficácia plena, contida e limitada. Normas programáticas. Direitos
e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. Organização político-administrativa do Estado.
Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal municípios e territórios. Administração
Pública. Disposições gerais, servidores públicos. Poder Executivo. Atribuições e responsabilidades do
Presidente da República. Poder Legislativo. Estrutura. Funcionamento e atribuições. Processo
legislativo. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Comissões parlamentares de inquérito.
Poder Judiciário. Disposições gerais. Funções essenciais à justiça. Sistema tributário nacional.
Disposições gerais. Da repartição das receitas tributárias. Finanças Públicas. Da ordem econômica e
financeira. Dos princípios gerais da atividade econômica. Da política urbana. Da ordem social.
Disposição geral. Da seguridade social. Da educação, cultura e desporto. Meio ambiente.

6.3.3. Conhecimentos Especializados

6.3.3.1. Atuária:
Avaliação atuarial. Métodos Atuariais. Premissas e hipóteses atuariais. Rendas aleatórias: Rendas
vitalícias constantes; Rendas imediatas antecipadas e postecipadas; Rendas diferidas; Rendas
temporárias; Rendas variáveis em progressão aritmética; Rendas variáveis em progressão geométrica;
Rendas de ativos e inválidos; Fracionamento de rendas. Tipos de plano: benefício definido;
contribuição definida; contribuição variável. Reservas Matemáticas: Métodos de cálculo individual da
reserva matemática (métodos prospectivo, retrospectivo e recorrência); Reserva de benefícios a
conceder; Reserva e benefícios concedidos; Reserva Especial para revisão de plano; Reserva de
Contingência. Custos atuariais: custo normal e suplementar. Apuração de resultado: déficit e
superávit. Fundo de Oscilação de Riscos. Ativo Real Líquido: conceito e composição. Demonstrativo
de resultados da avaliação atuarial. Nota Técnica Atuarial. Fluxo de Caixa atuarial. Saldamento de
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planos. Migração entre planos. Retirada de Patrocínio. Regimes Financeiros: Regime de
capitalização; Regime de capitais de cobertura; Regime de repartição simples. Rotatividade e
Entradas de Gerações Futuras.

6.3.3.2. Estatística:
Metodologia e utilização da estatística. Variáveis quantitativas e qualitativas. Séries estatísticas.
Organização e apresentação de variáveis. Métodos para sumarização e análise exploratória de dados.
Distribuição de frequências: absoluta, relativa, acumulada. Medidas de posição: média, moda,
mediana e quartis. Medidas de dispersão: amplitude, variância, desvio-padrão, coeficiente de
variação, amplitude interquartil. Correlação. Histogramas e curvas de frequência. Diagrama de caixa
(boxplot) e identificação de valores atípicos (outliers). Diagrama de dispersão. Análise de dados
categorizados. Distribuições de probabilidade. Distribuição binomial. Distribuição normal. Inferência
estatística. Estimação de parâmetros por ponto e por intervalo. Intervalo de confiança. Testes de
hipóteses. Testes paramétricos: médias e proporções. Análise de regressão linear. Técnicas de
Amostragem. Análise multivariada. Séries Temporais: componentes estruturais das séries temporais e
médias móveis.

6.3.3.3. Direito Previdenciário:
Seguridade Social: conceito e princípios. Previdência Social: sistema e regime. Custeio da Seguridade
Social: sistema de financiamento, contribuições, isenções, remissão e anistia. Hipóteses de incidência
de contribuição. Prestações em geral: benefícios. Prescrição e decadência. Tempo de contribuição
para fins previdenciários. Regime de prova. Contagem recíproca de tempo de serviço e compensação
financeira. Lei Federal nº 9.717/1998 (Regras gerais para organização e funcionamento dos regimes
próprios de previdência). Portaria MTP nº 1467/2022 (Organização e funcionamento dos regimes
próprios de previdência). Lei Complementar Estadual nº 282/2004 (Regime Próprio de Previdência
dos Servidores do Estado do Piauí) e alterações. Lei Complementar Estadual nº 711/2013 e alterações
(Regime de previdência complementar dos servidores do Estado do Piauí). Emendas Constitucionais
nº 20/1998, 41/2003 e 103/2019.

6.3.3.4. Noções de Contabilidade Aplicada ao Setor Público:
NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para elaboração e divulgação de informação
contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Estrutura e apresentação das
Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e
conteúdo das demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP; de
acordo com o MCASP. Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e
de resultado. Função e estrutura das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas
dobradas. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000. Conceitos de dívida pública e
restos a pagar, escrituração e consolidação das contas. Relatório resumido da execução orçamentária:
estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição. Manual de Demonstrativos
Fiscais. Tópicos especiais da contabilidade aplicada ao setor público. Procedimentos Contábeis
Orçamentários (Regime orçamentário e Regime Contábil ou patrimonial (MCASP). Procedimentos
Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 10ª
edição. Restos a pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP).
Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Normas
Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS). Noções de Informações de
Custos no Setor Público: NBC T 16.11 - Sistema de Informação de Custos do Setor Público. Manual
de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018. Trabalho de
asseguração (NBC TA Estrutura Conceitual – Estrutura Conceitual para Trabalhos de Asseguração).
Contabilidade previdenciária.

7. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS

As provas para os cargos de auditor de controle externo serão aplicadas na mesma data, em turnos e
duração a seguir discriminados:

Quadro 6 – Turno e Duração previsto para as provas.

Cargo Áre de Conhecimento Turno e Duração
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Auditor de Controle Externo - Áreas de
Tecnologia da Informação, Engenharia e
Área Comum

Prova Objetiva (Conhecimentos Básicos e
Específicos)

Manhã – 4 horas e 30 min

Prova Discursiva (Parecer e Questões
Discursivas)

Tarde – 4 horas

Cargo Áre de Conhecimento Turno e Duração

 
8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. Compete à Contratada o planejamento, a organização e a realização do concurso público para
provimento de 12 (doze) cargos de Auditor de Controle Externo – nas áreas de Tecnologia da Informação,
Engenharia e área Comum, observando a legislação, as normas previstas no Estudo Técnico Preliminar e às
seguintes obrigações:

a) Elaborar editais, comunicados, formulários, instruções, cadastros e listagens, viabilizando a inscrição dos
candidatos;

b) Submeter a minuta de edital para a aprovação do contratante;

c) Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas no concurso;

d) Disponibilizar central de atendimento aos candidatos, oferecendo atendimento por telefone, e-mail, fax,
ou carta, além de atendimento diferenciado aos portadores de deficiência, com vistas a proporcionar- lhes as
condições necessárias à participação no certame, tais como salas especiais, provas ampliadas, em braile ou a
utilização de ledores, observados os critérios de viabilidade e razoabilidade;

e) Disponibilizar sistema computacional específico para a formação do cadastro de dados do concurso
público e armazenamento de todas as informações pertinentes aos candidatos regularmente inscritos;

f) Responsabilizar-se pela criação gráfica, a composição, a personalização e a padronização de todos os
formulários de digitalização/interpretação de imagens de documentos, a serem utilizados na seleção, dentro
dos padrões exigidos pelos equipamentos de leitura;

g) Formar e contratar a banca elaboradora para a realização dos instrumentos de avaliação;

h) Revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas objetivas e discursivas;

i) Elaborar os instrumentos de avaliação que serão aplicados no concurso público, de acordo com os quadros
a seguir:

 
Quadro 7 – Detalhe das questões para os instrumentos de avaliação.

Cargo Prova Área de Conhecimento Número de Questões Peso
Auditor de Controle
Externo – Área de
Engenharia e Área
Comum.

Objetiva C. Básicos 30 1

C. Específicos 35 2

C. especializados 35 3

Discursiva C. Específicos e Especializados
(Parecer)

1 100

C. Específicos e Especializados
(Questões)

2 50

 
Quadro 8 – Detalhe das questões para os instrumentos de avaliação.

Cargo Prova Área de Conhecimento Número de Questões Peso
Auditor de Controle Objetiva C. Básicos 30 1
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Externo – Área de
Tecnologia da
Informação: (i)
Infraestrutura e
Segurança e (ii)
Sistemas, Engenharia
de Dados e Ciência de
Dados

C. Específicos 35 2

C. especializados 35 3

Discursiva C. Especializados (Parecer) 1 100

C. Especializados (Questões) 2 50

 

j) Providenciar locação de espaço físico, organização, logística e todas as operações concernentes à aplicação
dos instrumentos de avaliação do concurso público;

k) Providenciar pessoal para segurança, aplicação dos instrumentos de avaliação do concurso público e banca
examinadora;

l) Coordenar a aplicação dos instrumentos de avaliação;

m) Receber as solicitações relativas aos requerimentos de isenção de taxa de inscrição e proceder a sua
análise, conforme subitem 4.1 deste termo de referência;

n) Arcar com o ônus das isenções de taxa de inscrição deferidas por motivos legais, judiciais ou
administrativos, incluindo os eventuais subsídios de taxas de inscrições em acordo com outra instituição;

o) Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações judiciais
propostas em desfavor do Tribunal de Contas do Estado do Piauí e responder as que em seu desfavor sejam
propostas, se referentes ao concurso público;

p) Processar eletronicamente e emitir as listagens referentes ao concurso;

q) Observar a legislação estadual no tocante à matéria de concurso público;

r) Executar direta e integralmente o objeto do contrato a ser celebrado com o objeto especificado neste termo
de referência.

 

9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1. Compete à CONTRATANTE:
a) Fornecer todas as informações necessárias à elaboração e realização do concurso público, tais como a
legislação atinente ao plano de cargos e carreira, descrição sumária das atividades, número de vagas, bem
como outras informações relevantes às seleções;
b) Arrecadar os valores das taxas de inscrições, responsabilizando-se, ainda, pelo controle orçamentário e
financeiro dos recursos;
c) Fazer cumprir o cronograma estabelecido em conjunto com a contratada;
d) Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos por meio de comissão;
e) Notificar a contratada acerca das falhas e irregularidades constatadas na execução do serviço;
f) Responsabilizar-se pelo envio e pelo ônus das publicações, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Piauí, de todos os editais referentes às seleções e, ainda, as listagens, os comunicados e
quaisquer materiais pertinentes ao concurso, inclusive a lista dos aprovados, nos termos das exigências
legais;
g) Responsabilizar-se pela nomeação dos candidatos selecionados.
 

10. ESTIMATIVA DE CUSTO E DA FORMA DE PAGAMENTO

 

10.1. Os serviços objeto deste termo de referência serão preferencialmente custeados com recursos
arrecadados com a taxa de inscrição.
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10.2. O recolhimento da taxa de inscrição será de responsabilidade da contratada e deverá ser realizado
mediante pagamento de Guia de Recolhimento, sendo os valores depositados diretamente em Conta do
Tribunal de Contas do Estado em atenção ao disposto na súmula nº 214 do Tribunal de Contas da União.

10.3. O número estimado de inscrições pagantes para o concurso é de 4.000 (quatro mil) candidatos, o que
perfaz um valor a ser contratado de R$ 405.737,04 (quatrocentos e cinco mil, setecentos e trinta e sete reais e
quatro centavos).

 
Quadro 9 - O valor estimado para a contratação.

Número de inscrições
efetivamente pagas (n)

Valor a ser pago a instituição Valor a ser cobrado por
inscrição (excedente)

n ≤ 4.000 405.737,04 -

4.001 ≤ n ≤ 5.000 405.737,04 + 74,50 x (n - 4.000) 74,50

5.001 ≤ n ≤ 6.000 480.237,04 + 73,50 x (n - 5.000) 73,50

6.001 ≤ n ≤ 7.000 553.373,04 + 72,50 x (n - 6.000) 72,50

7.001 ≤ n ≤ 8.000 626.237,04 + 71,50 x (n - 7.000) 71,50

8.001 ≤ n 697.737,04 -

 
10.4. O custo para a realização do concurso público relativo aos serviços descritos neste Termo de
Referência deverá ser balizado e contabilizado por faixas de inscritos.

 

11. DOS PRAZOS E DO CRONOGRAMA
 

11.1. Os prazos e as metas para a execução das atividades deverão ser estimados com base nas necessidades
operacionais do Tribunal de Contas do Estado do Piauí e na exequibilidade do certame.

11.2. Os períodos prováveis para a execução do concurso público e suas fases serão definidos em conjunto
com a instituição CONTRATADA, obedecidos aos prazos mínimos abaixo:

 
Quadro 10 – Prazos e cronograma.

Atividade Previsão, em dias úteis

Envio da proposta comercial da Organizadora. A té 10 dias úteis, após o recebimento do Termo de
Referência da Instituição Contratante.

Verificada a compatibilidade da proposta comercial da
Organizadora com as necessidades da Instituição
Contratante, deverá ser enviada a minuta de contrato de
execução do Concurso Público.

Até 5 dias úteis após o recebimento do aceite formal da
proposta de prestação de serviços encaminhada pela
Instituição Contratante.

Envio de minuta do edital de abertura do concurso com
cronograma de execução, com datas.

Até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

Publicação do edital de abertura do certame. Até 5 dias úteis após a aprovação da minuta do edital
pelas partes.
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Aplicação das provas objetivas e de Títulos As provas objetivas e discursivas deverão ser realizadas
no máximo em 90 dias após a publicação do edital de
abertura e de acordo com a disponibilidade de agenda da
Organizadora. Caso haja alterações posteriores nos
objetos de avaliação, esse prazo terá que ser novamente
avençado entre as partes.

Atividade Previsão, em dias úteis

 
11.3. Ressalte-se que os prazos estimados poderão sofrer alterações de acordo com a necessidade e a
conveniência administrativa.
 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS

12.1. Demais disposições relativas ao concurso público serão objetos dos editais normativos, a serem
elaborados pela instituição CONTRATADA e aprovado pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí –
TCE/PI.

 
Teresina (PI), 17 de maio de 2024.
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1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por PAULO IVAN DA SILVA SANTOS, Secretário, em 21/05/2024,
às 12:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JORGE FELIX DOS SANTOS FILHO, Chefe da Divisão de
Acompanhamento Funcional e Folha de Pagamento, em 21/05/2024, às 12:52, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GILSON SOARES DE ARAUJO, Diretor, em 21/05/2024, às
12:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO CAMARGO DE HOLANDA CAVALCANTI, Diretor, em
21/05/2024, às 12:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por LINEU ANTONIO DE LIMA SANTOS, Chefe de Divisão, em
21/05/2024, às 13:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Ricardo Leão de Almeida, Secretário, em
21/05/2024, às 13:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ENRICO RAMOS DE MOURA MAGGI, Chefe de Divisão, em
21/05/2024, às 15:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0167981 e o
código CRC D895FBB7.
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